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LICENCA PARENTAL

Fundamenta-se nas inovac¢des introduzidas no cenério juridico-normativo nacional,
pelo Estatuto da Crianga e do Adolescente — ECA (Lei Federal n? 8.069, de 13 de julho de
1990), pela dominante e reiterada jurisprudéncia sobre essas matérias, em especial a partir
do julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da ADI n2 4.277/DF e da ADPF n2 132/RJ,
consoante apontado nos estudos encetados pela Procuradoria Geral do Municipio - PGM
e pela Secretaria Municipal de Gestao, tendo por diretriz orientadora a circunstancia de se
cuidar de beneficios voltados fundamentalmente as criangas e a familia, em perfeita sintonia
com o principio protetivo previsto no artigo 227 da Constituicdo Federal.

DA LICENCA PARENTAL DE LONGA DURACAO

A Licenca Parental de Longa Duracao, de até 180 (cento e oitenta) dias, sera concedida
ao servidor, por equiparacao, independentemente de seu género, orientacdo sexual ou
identidade de género e estado civil, nas hipéteses de:

v adocao ou obtengao judicial, para fins de adocéo, de guarda de menor de até 7 (sete)

anos de idade;

v morte da genitora ou de adotante, sendo o servidor cdnjuge, companheiro ou compa-
nheira, por todo o periodo ou pelo tempo restante a que teria direito a mée ou adotante,
exceto no caso de falecimento do filho ou de seu abandono;

v/ crianga gerada por gestacao de substituicdo, sendo o servidor mée ou pai biolégicos.

Essas disposi¢cdes néo prejudicam a vigente regulamentacéo da licenca a gestante, em
relacdo a situagao expressamente prevista no artigo 148 de Lei n® 8.989, de 29/10/1979.
Durante a licenga, o servidor ndo podera exercer qualquer atividade remunerada, nem
manter a crianca em creche ou organizacdo similar, sob pena de ser promovida sua res-
ponsabilidade.
O disposto nao se aplica:
® ao periodo de 15 (quinze) dias anterior ao termo final da licenga, destinado a adaptacao
da crianca a nova situacao;
e aos casos de criangas que devam frequentar o ensino regular;
¢ ao servidor que, em regime de acumulo licito de cargos, fungdes ou empregos publi-
cos, exerca cargo, funcao ou emprego em 6rgdo publico ou ente da Administragao
Publica Federal, Estadual ou Municipal Direta ou Indireta ou, ainda, que seja emprega-
do de pessoa juridica de direito privado, cuja licenca-maternidade, ado¢céo ou guarda
tenha duracé@o menor que o periodo previsto em decreto, conforme o caso, e, em razado
do seu término, retorne ao exercicio desse cargo, fungado ou emprego.

No caso de adog¢éo ou guarda conjunta ou de crianca gerada por gestacao de substitui-
céo, a licenca parental de longa duracao sera concedida:

¢ sendo ambos os adotantes ou genitores servidores publicos municipais, a um deles
que por ela optar, conforme a conveniéncia do casal manifestada por escrito no reque-
rimento;

¢ desde que o cénjuge, companheira ou companheiro, quando vinculado a outro regime
de previdéncia social, declare, em conjunto com o servidor municipal, sob as penas da
lei, que nao obteve beneficio de idéntica natureza decorrente do mesmo processo de
adocéo ou guarda ou de mesma gestacao de substituicao.

Quando se tratar de adogao ou guarda para fins de adogao, a licenga teré inicio na data
do termo judicial de adocédo ou de guarda para fins de adogao, devendo ser requerida em
até 15 (quinze) dias de sua expedicéo.
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Se requerida apos os 15 (quinze) dias, a licenga teréa inicio a partir do protocolo do pe-
dido, descontando-se do periodo de 180 (cento e oitenta) dias o tempo entao transcorrido
desde a data da expedicéo do termo judicial de adocdo ou de guarda para fins de adocao.

Ocorrendo a cessacao da guarda ou o falecimento da crianga antes do término da licenca
parental de longa duragéo, deverd o servidor comunicar imediatamente o fato a Unidade
de Recursos Humanos a qual se encontre vinculado, findando, em consequéncia, o gozo da
respectiva licenca, sob pena de té-la cassada, com a perda total dos vencimentos correspon-
dentes ao periodo de auséncia, sem prejuizo da cominacao das penas disciplinares cabiveis.

Em se tratando de falecimento da crianga, o servidor fara jus a licenga-nojo.

O servidor devera entregar documento comprobatério na Unidade de Recursos Humanos
a qual se encontre vinculado, que dara ciéncia a respectiva Chefia Imediata e providenciara
o registro da licenca parental de longa duracéo.

LICENCA PARA ACOMPANHAR CONJUGE OU COMPANHEIRO

A licenca seré concedida, por equiparacdo, ndo importando o género, a orientacao se-
xual ou a identidade de género, ao servidor casado ou que tenha oficializado unido estéavel
com servidor publico civil ou militar, quando o conjuge ou companheiro for prestar servicos,
independentemente de solicitagéo, fora do Municipio.

A licenca serd concedida mediante pedido instruido com documento comprobatério,
entregue na Unidade de Recursos Humanos do érgédo de lotacéo do servidor, e vigorara pelo
tempo que durar a comissao ou a nova funcao do cénjuge ou companheiro.

LICENCA PARENTAL DE CURTA DURACAO

A Licencga Parental de Curta Duracao, correspondente a 6 (seis) dias, sera concedida ao
servidor, por equiparacao, independentemente do seu género, orientagdo sexual ou identi-
dade de género e do seu estado civil, nas hip6teses de:

¢ nascimento de filho, desde que o servidor nao tenha solicitado Licenca a Gestante,

Licenga-Maternidade Especial ou Licenca Parental de Longa Duracéo;

e adocao ou obtencao judicial de guarda de menor até 7 (sete) anos para fins de adocgao,

desde que o servidor nao tenha solicitado a licenca parental de longa duracao;

¢ crianca gerada por gestacdo de substituicao, sendo o servidor pai ou méae biolégico,

desde que nao tenha solicitado a licenga parental de longa duracéo.

O periodo de estagio de convivéncia de que trata o artigo 46 do Estatuto da Crianca e do
Adolescente — ECA sera considerado para fins de adocao ou obtencéao de guarda de menor
até 7 (sete) anos, para fins de adogao, até o limite maximo de 6 (seis) dias.

No caso de adog¢éo ou guarda conjunta ou de crianca gerada por gestacao de substitui-
céo, a licenga parental de curta duragéo sera concedida:

¢ sendo ambos os adotantes ou genitores servidores publicos municipais, a um deles
que por ela optar, conforme a conveniéncia do casal manifestada por escrito no reque-
rimento;
desde que o conjuge, companheiro ou companheira do servidor, vinculado a outro
regime de previdéncia social, demonstre que néo obteve beneficio de idéntica natu-
reza decorrente do mesmo processo de adogédo ou guarda ou de mesma gestacéao de
substituicao.

A licenca parental de curta duracéao tera inicio:

¢ no dia do nascimento do filho do servidor ou, se o nascimento ocorrer apés o término
do expediente, no dia seguinte;

* na data da adogéo ou obtencao da guarda, mediante apresentacdo do termo judicial
correspondente, devidamente atualizado.
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Ao reassumir o exercicio de seu cargo ou fungéo, devera o servidor apresentar, ao 6rgao
de pessoal a que se encontra vinculado, a certiddo comprobatéria do nascimento de seu
filho ou do termo judicial de adogéo ou de guarda para fins de adogéo.

O descumprimento acarretaré a transformacao do tempo de afastamento em faltas injus-
tificadas, com o consequente desconto ou devolugao dos vencimentos relativos ao periodo
correspondente.

Ocorrendo a cessacgao da guarda ou o falecimento da crianga antes do término da licenca
parental de curta duracdo, devera o servidor comunicar imediatamente o fato ao 6érgao de
pessoal ao qual se encontre vinculado, findando, em consequéncia, o gozo da respectiva
licenca, sob pena de té-la cassada, com a perda total dos vencimentos correspondentes ao
periodo de auséncia, sem prejuizo da cominacéo das penas disciplinares cabiveis.

Na hipétese de falecimento da crianga, o servidor fara jus a licenga-nojo.

SAIBA QUE:

Os servidores admitidos nos termos das Leis n? 8.694, de 31 de marco de 1978,
n? 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n? 9.168, de 4 de dezembro de 1980, bem como os
que titularizem, exclusivamente, cargos de livre provimento em comissdo, também pos-
suem os direitos a essas licencas, no que couber.

LEGISLAGAO

DECRETO N° 58.091, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018.
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